
  

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS DOS TRABALHADORES TÊXTEIS, 
LANIFÍCIOS,   VESTUÁRIO,   CALÇADO E  PELES  DE  PORTUGAL 

 
FESETE 

CASA SINDICAL TTVC 
Avenida da Boavista, Nº 583 – 4100-127 PORTO - fesete@netcabo.pt - Telef. 22/6002377-Fax: 22/6002164 
Portal: http://fesete.pt/portal/ Organização sindical sectorial da CGTP-IN e Filiada na Federação Europeia - IndustriaLL 

 

ATP numa posição “de fora da Lei”  
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1. Cronologia do conflito com a ATP 
 

A última revisão parcial do Contrato Colectivo de Trabalho, CCT, entre a FESETE 

e a ATP foi em 2011. Com a tomada de posse do Governo PSD-CDS/PP a ATP 

recusou negociar o CCT e a actualização salarial em 2012 e 2013; em Março de 

2014 em resposta a mais uma proposta da FESETE, a ATP fez a denúncia do 

CCT, apresentando uma proposta que eliminava todos os direitos dos 

trabalhadores superiores ao Código de Trabalho, como o feriado de carnaval, o 

feriado municipal, a majoração das férias até aos 25 dias, a redução das 

percentagens para metade no trabalho suplementar, a eliminação da 

compensação para descanso no trabalho suplementar, a redução das 

percentagens no trabalho nocturno e no regime de turnos, a redução do tempo 

considerado nocturno, o subsídio de creche e infantário, a eliminação da Comissão 

de SHST, entre outros direitos. 

 
Demos início às negociações que decorreram durante meses, mas a ATP não 

abdicava da eliminação dos direitos dos trabalhadores com influência directa na 

redução da retribuição anual dos trabalhadores em centenas de euros. Passou-se 

à fase de Conciliação que a ATP considerou ilegal e no final de 2015 declarou 

ilegalmente a caducidade do CCT, com efeitos a partir de Janeiro de 2016, tendo 

comunicado essa orientação às empresas filiadas. 

 

Entretanto, a FESETE argumentou que o CCT não tinha caducado, solicitou ao 

Ministério do Trabalho através da DGERT, um Parecer sobre o conflito. Em finais 

de Abril a DGERT emitiu um Parecer final que juntamos em anexo, onde é 

reafirmado que do ponto de vista legal o CCT não caducou, pelo que os direitos 

dos trabalhadores plasmados no CCT não podem ser eliminados pelas empresas. 

 

Perante o Parecer da DGERT e a posição da Autoridade para as Condições de 

Trabalho, ACT, que entendem que o CCT se mantém em vigor, a ATP coloca-se 

numa posição de “fora da Lei” e insiste junto das empresas filiadas para eliminarem 

os direitos do CCT e passarem a aplicar as normas do Código do Trabalho. 
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2. Avaliação aos resultados do ataque da ATP e empresas filiadas, aos direitos 

dos trabalhadores: 
 

• O primeiro alvo foi o feriado de carnaval. Após a informação aos trabalhadores 
nas empresas, estes exigiram o gozo do feriado tendo a maioria das empresas 
encerrado. Posteriormente e após a afixação do mapa de férias para 2016, em 
Abril, algumas empresas classificaram o feriado de carnaval como um dia de 
férias. Algumas empresas não incluíram a majoração até aos 25 dias no plano de 
férias. 

 
• O segundo alvo do ataque é o feriado municipal que varia de concelho para 

concelho. Um conjunto de empresas está a recusar o gozo. 
 

• Há empresas que anunciaram o corte das percentagens do trabalho em turnos e 
nocturno. 
 

• Há empresas que vão cortar o subsídio de amas e infantários às trabalhadoras. 
 

Perante este ataque aos direitos dos trabalhadores a FESETE e os seus Sindicatos 

filiados decidiram solicitar a intervenção da ACT com carácter de urgência nos concelhos 

e distritos de Aveiro, Porto, Braga e Viana do Castelo, área onde e concentram a maioria 

das empresas filiadas na ATP. 

 
3. É urgente eliminar o instrumento de caducidade do Código do Trabalho 
 
A introdução no Código do Trabalho do instituto de caducidade veio colocar nas mãos do 

patronato um instrumento que funciona como uma guilhotina permanente sobre os 

direitos dos trabalhadores que resultaram de sucessivas negociações ao longo dos 

anos, com compromissos e equilíbrios entre direitos e deveres das partes. 

 
Como se pode constatar do processo ATP, a caducidade é utilizada para por fim de 

forma unilateral ao CCT negociado por duas partes e roubar aos trabalhadores direitos e 

componentes da retribuição, num sector onde a maioria dos trabalhadores ganha há 

anos o Salário Mínimo Nacional, ao mesmo tempo que as exportações aumentam em 

valor com ganhos significativos na produtividade. 

 
Esta decisão da ATP par além de ilegal, é imoral e injusta, pois apenas pretende 

enriquecer mais rapidamente uma minoria, à custa da intensificação da exploração dos 

trabalhadores deste sector, deverá ser tida em conta pelo Governo e pela maioria de 

deputados na Assembleia da República e levar à alteração do o Código do Trabalho e à 

eliminação do instituto da caducidade. 
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4. A unidade, o protesto e a luta dos trabalhadores é fundamental para garantir os 
seus direitos e negociar novos salários 

 
A FESETE e os seus Sindicatos filiados responsabilizam a ATP pelo conflito e 

afirmam não existirem razões económicas ou de regulação laboral para o roubo dos 

direitos dos trabalhadores e a redução da sua retribuição. Todas as declarações 

públicas da Direcção da ATP têm destacado os anos excelentes nas exportações e 

os elevados ganhos de produtividade. 

 
A FESETE e os seus Sindicatos filiados solicitam à ATP que reconsidere, desista da 

sua posição de “fora da Lei”, retome a mesa das negociações com boa fé e no 

respeito pelo equilíbrio entre direitos e deveres das partes. Se assim não proceder o 

conflito alargar-se-à às empresas que violem e não cumpram os direitos do CCT. 

 
A FESETE e os seus Sindicatos filiados apelam aos trabalhadores vítimas das 

prepotências patronais para que em unidade, denunciem, protestem e lutem na 

defesa dos seus legítimos direitos laborais. Está na sua atitude e acção, a garantia da 

manutenção dos direitos livremente negociados e da defesa da contratação colectiva 

de trabalho, um dos direitos fundamentais dos trabalhadores. 

 
 

5.  Manifestação - Dia 18 de Maio, quarta-feira em Vila Nova de Famalicão 
Concentração – 15h00 junto à Câmara Municipal e Desfile pela cidade até  
à sede da ATP pelas 16h00 

 
Nesta Manifestação/Concentração participarão dirigentes, delegados sindicais e 

trabalhadores dos turnos que não se encontrem em laboração. Junto à sede da ATP 

serão feitas intervenções de dirigentes sindicais, do coordenador da FESETE, Manuel 

Freitas e do Secretário Geral da CGTP/IN, Arménio Carlos que estará presente. 

 
 
 
Vila Nova de Famalicão, 16 de Maio de 2016 
 

 
 
 
 

A FESETE / Os Sindicatos 
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ANEXO 

 
 

Parecer Final da DGERT – 29 de Abril de 2016 










